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L E 1 N 9  2.096 

Dispe sobre a Micro-Empre 

sa Municipal e da outras 

providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTRO 

Faço saber que a Cmara Municipal de Vereadores decre-

tou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12 - Sero consideradas Micro-Empresas Municipa-

is, para os fins previstos nesta Lei, os contribuintes do Imposto' 

Sobre Serviços de qualquer natureza (ISS), que sejam Pessoas JurÍ-

dicas ou Firmas individuais e satisfaçam as seguintes condiçoes: 

- estejam registradas no argo competente e adotem, 

em seguida a sua denominaçao ou firma, a expressao "Micro-Empresa" 

ou a forma abreviada "ME", nos termos do artigo 82 da Lei n 9  7256' 
de 27.11.84, que estabelece normas integrantes dp Estatuto da Mi - 

cro-Empresa; 

II - tiverem receita bruta anual igual ou inferior a 

2.000 (duas mil) ORTNs, Obrigaçoes ReaJustveis do Tesouro Nacio - 

nal, tomando-se por referncia o valor desses títulos do ms de ja 

neiro do ano-base; 

§ I - Para efeito de apuraço da receita bruta anual, 

sera considerado o periodo de 1 2  de janeiro a 31 de dezembro do ' 
ano-base. 

§ 2 - No primeiro ano de atividade, o limite da recei 

ta bruta será calculado proporcionalmente ao número de meses decor 

ridos entre o mes de constituiçao da empresa e 31 de dezembro do 

meno ano. 

§ 3 - A d,ecIaraçao de que a receita bruta anual se en 

quadra dentro do limite fixado no Ítem 	Ii deste artigo, será firma 

da pelo titular ou por todos os sccios da Micro-Empresa. 	 - 

§ 42 - A Secretaria de Finanças (ou de Fazenda) da Pre 

feitura, emitira no prazo de lO (dez) dias a contar do recebimento 

da documentaçao, Certificado de Micro-Empresa Municipal, que conte 

ra sua denominaçao ou firma e numero de inscriçao no Cadastro de 

Micro-Empresa Municipais. 

Art. 2 - As Micro-Empresas Municipais, sero concedi-

das os seguintes favores fiscais: 

- isenço do imposto Sobre Serviços de qualquer na 

tureza (ISS)de que trata a Lei n 2  1.706 de 15.12.77 que instituiu' 

o Codigo Tributario do Municipio; 

- dispensa da escritiraço do' livros fiscais, es-

tabelecidos pela legislaçao tributaria do municipio, ficando obri9 

gaJas a manter arquivada a documentaçao relativa aos atos negoci - 

ais que praticarem ou em que intervierem; 

autorizaço para u'tlizarem modelo simplificado' 

das notas fiscais de servios ou cupdiTl de maquina registradora, na 

forma definida por Instruçao da Secretaria de Finanças (ou de Fa - 

zenda) 
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Arte 3 - A Micro-Empresa Municipal, cujo faturamento 
excede o limite fixado no Item II do artigo 12 desta Lei, devera' 
comunicar o fato à Secretaria de Finanças (ou da Fazenda) até o 
ultimo dia util de janeiro do exercício seguinte ao qual se cons-
ttou o excesso de faturamento 

§ 12 	Perderá a condiço de Micro'Empresa Municipal' 

aquela cujo cxccsso de faturamento perdurar por dois anos consec 
tivos ou trs anos alternados. 

2-.Quondo o faturamento do Micro-Empresa Munici - 

pai superar o hmitc de isençao, ficara o mc5ma sujeito 80 P090 

monto do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza (iss), calca 
lado sobre o valor que exceder o limito fixado no lcm li do artj 
go In deste Lei. 

§ 3C - A perda de condiço de Micro-Empresa Mun4clpat 
implicara , automaticamente, a ccssaçao dos fcvors fiscais o que 
se refere o artigo 2 desta lei. 

Art 4 0 - As Micro-Empresas Municipais, que se manti-

verem nessa condiçoo d sem a obsarvncui dos requesitos dcst ' 
Lei, cstorao sujeitas os seguintes consequencias e penalidades: 

cancelamento de sua condíção dc Micro-Empresa; 

II - pagamento do Imposto Sobre Serviços dc Qualquer 

noturcz (sss), como se isenço alguma houvesse sido concedido , 

com acrescimode juro de mora dc 1% (um por cento) ao ms ou fro-

çao, o correçoo monetorio, contados da data cm que o imposto deva 

ria ters ido pago ote a doto dc seu efetivo pagamento; 

III 	muitos equivalente a: 

a) 200% (duzentos por cento) do valor 8tuaI iza-

do do imposto devido, no coso de dolo, fraude ou sinulaçao e, es-

pecialmente, nos casós de faisidde das declaroçoes ou informa- ' 

çoes prestadas, por'si ou suas socios, as autoridades municipais; 

b) 50% (cinquenta por conto) do vior atual za-

do do imposto, nos demais casos. 

Art. 5 - As Micro-Empresas Municipais ficaro romi-
das dos juros dc moro e multas incidentes sobre o Imposto Sobre ' 
Serviços de qualquer natureza (tss) devido ate a doto da pub1ic 

çoo desta Lei, mesmo que inscrito como divida ativa, desde que ' 
efetuem o pagamento do imposto ate o 90 (nonagesimo) dia dc sua 
vigencio. 

Art. 6 - A Secretaria de Finanças (ou de Fozendo) ' 
manter o Cadastro das Micro-Empresas Municipais e desenvolvera 1  

estudos e proposiçoes necesarios aos ajustes do limite fixado no 

Item II do artigo 1 0  desta Lei, para evitar que a soma da lsençao 

do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza (iss), concedido ' 
as Miero-rmpresos Municipais, ultrapasse em cada ano 5% (cinco ' 
por cento) do valor estimado desse imposto. 

Pargraf'o tnico - Verificado o excesso a que se refe-
re este artigo, o Prefeito propor C&iara Municipal, altcraçoo' 
do hmitô fixado no 1nciso 1I do artigo jg desta Lei. 
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Art. 51 2  - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu 
bI icaçeo, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Vitria de Santo Anto, 25 de julho de 1985. 

El ias Ares de Lira 
-J5refe 1 to- 
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